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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2025 PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO DO 
MUNICÍPIO. 
 

Processo Administrativo nº 723/2025. 
Edital de Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 34/2025. 
Tipo de Julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de Disputa: Aberto. 
 

O PREFEITO DE VILA NOVA DO SUL, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando o registro de preços unitário a Aquisição 
de materiais para o sistema de videomonitoramento do Município , com entrega parcelada, 
conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de 
abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 26/2024, de 25 de março de 2024.  
 

INÍCIO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 12 horas do dia 19/11/2025. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: 9h do dia 
15/12/2025. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Constituí objeto da presente licitação o registro de preços para aquisição de materiais para 
o sistema de videomonitoramento do Município, cujas descrições mínimas e quantitativas 
estão detalhadas no Anexo I – Termo de Referência. 
1.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro 
designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital. 
 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-
se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 
2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída, a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
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2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante a inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou sua desconexão. 
2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviolabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio do acesso. 
2.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica. 
 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 
3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 
ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis 
Trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 
3.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a 
ser solicitados, pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, inclusive a proposta 
atualizada, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 01 (uma) 
hora após a convocação do pregoeiro. 
 

4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 
da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo I – Termo de Referência, com a indicação completa do produto ofertado, 
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incluindo marca, bem como a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a 
tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 
das obrigações assumidas. 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 
levar a sua identificação, até que se encerre a fase de lances. 
4.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, 02 (duas) casas decimais após a virgula, sendo desprezadas as demais, se houver, 
também em eventual contratação. 
4.5. Os preços deverão ser cotados considerando que os itens deverão ser entregues no 
Município de Vila Nova do Sul – RS, no local indicado na Ordem de compra. 
Observação: O valor estimado constante no Anexo I – Termo de Referência, considera-se 
PREÇO MÀXIMO a ser pago pela Administração ao final da sessão de lances. 
 

5. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 
documentos, após solicitado pela Pregoeira, via Portal de Compras Públicas: 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à dívida Ativa da União 
administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta 
negativa); 
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 
licitante; 
d) prova de regularidade (CRF) junto ao fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, ou execução patrimonial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com prazo de no máximo 90 dias após 
a expedição. 
5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Catálogo/ficha técnica do produto ofertado, contendo todas as informações técnicas. 
 

6. VEDAÇÕES: 
6.1. Não poderão participar do processo, direta ou indiretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria; 
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicada ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. 
 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 
realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 
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responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.2.2 deste edital. 
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 
 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentalmente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem ás especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis; 
d) não tiverem sua exequibilidade demostrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 
8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório. 
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 
fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 
horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 
8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
8.7.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 
ofertado. 
8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que seja demonstrada. 
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9. MODO DE DISPUTA: 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e  
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução de melhor preço, mediante justificativa. 
9.6. Na hipótese do sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.7. Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

10. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada e ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 
declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital. 
10.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
10.1.2. Ocorrendo empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada vis sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor valor, situação que será declarada vencedora do certame. 
b) se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, ás demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrem na hipótese do item 10.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 
previsto na alínea A deste item. 
10.1.3. O disposto no item 10.1.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei complementar nº 123/2006. 
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10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados 
os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo á classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de cumprimento de obrigações decorrentes de 
outras contratações; 
10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresa brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisas e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.  
 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 
do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 
ao julgamento de aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 
ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 
no item 3.3 deste edital. 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 
referência da Administração. 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
Edital, assim como, será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço 
final superior máximo fixado, ou que apresentar preço manifestadamente inexequível. 
 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 
12.1. Após encerramento dos lances, será solicitado ao (s) vencedor (es) via chat do portal 
de compras o envio dos documentos de habilitação referente ao item 5 no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame. 
12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
12.3. Os documentos de habilitação, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 
autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissoras. 
12.4. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 
se vencido o prazo de validade. 
12.5. A beneficiária da Lei Complementar n° 123/2006, que tenha apresentado declaração 
exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que 
seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo. 
12.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. 
12.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação de intensão de recurso. 
12.8. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a 
distância, nos termos dispostos em regulamento do Poder Público. 
 

13. DOS RECURSOS: 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da 
lavratura da ata, em face de: 
a) julgamento das propostas; 
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
c) anulação ou revogação da licitação. 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição de recursos. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do item 
13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para a apresentação das razões recursais será iniciado na data da intimação ou da 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
decorrida, que, se não considerar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
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encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidade; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que apresentar ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar ata de registro de preços, dentro do 
prazo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 
o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
15.3. Será facultada à Administração, quando o convocado não assinar a ata no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 
convocação para a assinatura da ata, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 
edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 
de garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
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16. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO: 
16.1. O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
16.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços (se houver) terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites 
dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

17. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA: 
17.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas em regulamento. 
17.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre 
a descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a 
reclassificação da ata. 
17.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos 
preços registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, 
sem prejuízo de aplicação das sanções dispostas no item 22 deste edital. 
 

18. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
18.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de 
correção monetário previsto em ata, que deve retratar a variação efetiva do custo de 
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da 
anualidade. 
18.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do 
fiscal do contrato com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de 
indeferimento do pedido. 
18.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, deverão ser feitas em até 15 
(quinze) dias. 
18.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá 
ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os 
preços registrados pelas outras empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada 
a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores à contratada. 
18.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será negada a 
revisão e reclassificada a ata de registro de preços. 
 

19. FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA: 
19.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
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19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
19.3. O registro a que se refere o item 19.1 tem por objetivo a formação de cadastro reserva, 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
19.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea 
‘a” do item 19.1 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item. 
 

20. RECEBIMENTO DO OBJETO: 
20.1. O prazo de entrega dos itens adquiridos é de até de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da Nota de empenho e ordem de compra.  
20.2. Os itens deverão ser entregues no Centro Administrativo Municipal, situado na 
Avenida Dario Antunes da Rosa, nº 484, Centro, Vila Nova do Sul, no horário 
compreendido entre 8h e 13h30min, devendo comunicar-se previamente com o fiscal do 
contrato, para que este acompanhe a entrega. 
20.3. Verificada a desconformidade do item, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias, sujeitando-se ás penalidades 
previstas neste edital. 
20.4. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o item. 
20.5. Os itens a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a 
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
 

21. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
21.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e 
mediante apresentação da nota fiscal, correndo a despesa nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
2.007 – Secretaria da Administração 33.90.30.00 Material de Consumo; 44.90.52.00 – 
Equipamentos e Material Permanente.  

21.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após a entrega do objeto e solicitado 
na nota de empenho, mediante apresentação da nota fiscal aprovada pelo servidor 
responsável, correndo a despesa na respectiva Secretaria e suas rubricas orçamentárias. 
21.3. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
número do pregão e do empenho, banco, nº da agência e da conta (a conta deverá estar em 
nome da pessoa jurídica, ou seja, da licitante vencedora) no qual será realizado o depósito 
correspondente, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do documento e posterior 
liberação para pagamento. 
21.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
índice IGP-M do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, calculados pró-rata dia. 
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22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) por dar causa à inexecução parcial e/ou total do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validação de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou na execução do 
contrato. 
h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2. Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no item 
22.1 deste edital as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado. 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração pública direta e 
indiretamente do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes Federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
6(seis) anos. 
22.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2 do presente Edital 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 22.2 do presente Edital. 
22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.2 deste Edital não excluí, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
22.7.  Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
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22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 22.2 do presente 
Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 
ou para provocar confusão patrimonial, e nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento de multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES: 
23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 

24. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
24.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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24.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 
objeto do presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
24.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do Processo Licitatório. 
24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
24.8. Em ato de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá deste Edital. 
24.9. Fica eleito o Foro da comarca de São Sepé para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente. 
24.10. Fazem parte integrante deste Edital: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II –  
Minuta de Contrato, Anexo III – Ata de Registro de Preços, Anexo X – Cadastro Reserva. 
 
                                                                         Vila Nova do Sul, 18 de novembro de 2025. 
 
 
                                                                                     José Luiz Camargo de Moura, 
                                                                                      Prefeito. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto da presente Licitação o Registro de Preços, visando a futura 
aquisição de materiais para serem utilizados no sistema de videomonitoramento do 
município, cujo período de validade da ata será pelo período de 12 meses, podendo ser 
prorrogado por igual período, se comprovado o preço vantajoso para atender as 
necessidades da Secretaria de Administração. 
 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. É fato que a implantação de um sistema de Videomonitoramento auxilia na redução 
dos índices de criminalidade, pois amplia e facilita de forma significativa às ações 
ostensivas dos agentes de segurança pública, tornando o seu trabalho mais eficiente e 
seguro. É também uma ação estratégica no combate à criminalidade, pois permite 
monitorar, através de câmeras instaladas em pontos estratégicos e em tempo real a 
segurança de diversos pontos da cidade, conduzindo para o aumento da sensação de 
segurança por parte da comunidade, com o objetivo de preservar a vida das pessoas e o 
patrimônio público. Cito alguns pontos que destacam a importância do 
videomonitoramento para a segurança pública: 
a) Prevenção de Crimes: A presença visível de câmeras de vigilância pode dissuadir 
indivíduos de cometerem crimes em locais monitorados. Sabendo que estão sendo 
observados, os potenciais criminosos são menos propensos a realizar atividades ilegais. 
b) Identificação e Localização de Suspeitos: As câmeras de vigilância facilitam a 
identificação 
de suspeitos envolvidos em atividades criminosas. As imagens capturadas podem ser 
utilizadas para identificar criminosos, ajudando as autoridades a localizá-los mais 
rapidamente. 
c) Prova em Investigações: As gravações de videomonitoramento fornecem evidências 
valiosas em investigações criminais. Essas evidências podem ser utilizadas em tribunais 
para apoiar processos judiciais e garantir condenações mais sólidas. 
d) Monitoramento de Áreas Públicas: O videomonitoramento é particularmente eficaz 
em áreas públicas, como praças, parques e estações de transporte. Isso permite uma 
vigilância abrangente desses locais, prevenindo comportamentos indesejados e 
aumentando a sensação de segurança entre os cidadãos. 
e) Resposta Rápida a Incidentes: As câmeras permitem que as autoridades monitorem 
eventos em tempo real, possibilitando uma resposta rápida a incidentes em andamento. Isso 
é crucial para lidar com situações de emergência e minimizar danos. 
f) Controle de Tráfego e Segurança Viária: Além da prevenção de crimes, as câmeras 
de vigilância são usadas para monitorar o tráfego, identificar violações de trânsito e 
melhorar a segurança viária. Isso contribui para a redução de acidentes e melhora a fluidez 
do tráfego.  
g) Redução do Medo do Crime: A presença de videomonitoramento pode reduzir o medo 
do crime na comunidade. Quando as pessoas se sentem seguras, há um impacto positivo na 
qualidade de vida e no engajamento da comunidade. 
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h) Otimização dos Recursos Policiais: O videomonitoramento pode ajudar a otimizar o 
uso de recursos policiais, permitindo que se concentrem em áreas de maior risco ou 
respondam a incidentes com informações mais precisas e em tempo real. 
i) Integração com Tecnologias Avançadas: Com o avanço da tecnologia, as soluções de 
videomonitoramento podem ser integradas a sistemas inteligentes, como reconhecimento 
facial e análise de comportamento, aumentando ainda mais a eficácia na identificação de 
atividades suspeitas. 
2.2. Classificação dos bens:  
Os itens, objetos do atual estudo, são classificados como bens comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de 
especificações usuais de mercado (Art. 6º, XIII, Lei n. 14.133/2021). 
 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A Prefeitura Municipal busca promover a Segurança Pública, através da implantação 
do sistema de videomonitoramento, visando combater ou diminuir crimes tais como: 
tráfico, roubo a pessoas, veículos e estabelecimentos públicos ou privados, contrabando e 
outros, auxiliando de forma relevante no controle e redução da criminalidade, bem como 
no aumento da sensação de segurança na população da cidade. Visando a busca da 
qualidade de vida dos munícipes atentando para o fator da segurança pública, pautado no 
direito constitucional de ir e vir dos cidadãos, a presente contratação se faz de grande 
importância na soma de esforços com os órgãos de segurança pública. 
3.2. Considerando a natureza de bem comum do objeto que será adquirido e como forma 
de assegurar a ampla competição entre os inúmeros fornecedores disponíveis no mercado, 
entendemos que a contratação deve ser através de processo licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico com o critério de julgamento de menor preço por item, que atende aos 
preceitos da economicidade e transparência dispostos na Lei 14.133/2021.  
3.3. Destaca-se ainda, que a melhor solução para atender a demanda do município permeia 
sobre a escolha do registro de preços, nos termos do artigo 40, inc. II da Lei 14.133/2021, 
onde o município poderá adquirir os equipamentos e suprimentos de acordo com a 
necessidade. Através desta solução a Administração terá a discricionariedade de agir 
conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação 
aos recursos disponíveis.  
3.4. Quanto ao prazo de vigência da ata de registro de preços, esta será de 12 meses, 
podendo ser prorrogada por igual período nos termos do artigo 84 da Lei 14.133/2021, com 
renovação do quantitativo, caso seja demonstrada a sua vantajosidade.  
3.5. No que diz respeito à entrega dos produtos, esta deverá ser realizada no prazo de até 
30 (TRINTA) dias na sede da Prefeitura Municipal, no horário das 8h até 13h, após a 
emissão do EMPENHO e envio do mesmo para o e-mail indicado pelo fornecedor em sua 
proposta comercial. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgamento por Menor Preço, nos termos dos artigos 6º, inciso 
XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
4.2. Nesta aquisição será adotado o Sistema de Registro de Preços, nos termos do Art. 6, 
Inc. XLV, Art. 78, Inc. IV e Art. 82, da Lei Federal 14.133/2021.  
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4.3. Para o fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, por meio 
da apresentação de atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, declarando ter a licitante ter fornecido bens pertinentes e compatíveis 
em características com o objeto deste edital, de forma satisfatória.  
4.4. Deverão também apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 
62 e 66, da Lei nº 14.133/2021, exigidos no Edital.  
4.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b Para o Microempreendedor Individual (MEI), o Certificado da Condição de MEI 
(CCMEI); 
c) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
e) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.4.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
4.4.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data designada para a apresentação do 
documento; 
b) Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo 
seu Certificado de Registro Cadastral (CRC), desde que seu objetivo social comporte o 
objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
c) Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 
validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-
lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
d) Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
4.5. A fornecedora das câmeras de videomonitoramento deverá oferecer a contratante 
garantia, condições de manutenção e assistência técnica pelo prazo de 12 meses. 
 

5 - EXECUÇÃO DO OBJETO  
5.1. A Administração rejeitará produtos em desacordo com as especificações técnicas 
exigidas.  
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5.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
acordadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
5.4. O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, 
ou pelo respectivo substituto.  
5.6. O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração;  
5.7. O fiscal de contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização dos defeitos observados.  
5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal de contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
5.9. O prazo de entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do envio 
da nota de empenho para o e-mail indicado pelo licitante no formulário de sua proposta 
comercial. 
5.10. A entrega deverá ser realizada na Prefeitura Municipal de Vila Nova do Sul/RS, 
situada na Avenida Dário Antunes da Rosa, nº 484, em horário de expediente da 
Administração, livre de frete, carga e descarga, no horário das 8h até 13h. 
5.11. Não será aceita entrega de objetos de marca e especificações diferentes daquelas 
constantes na proposta vencedora. O material a ser entregue deverá ser adequadamente 
acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança 
durante o transporte.  
5.12. O recebimento do produto será feito por servidor, que fará o recebimento nos termos 
do artigo 140 da Lei 14.133/2021, da seguinte forma:  
I - Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 
dos mesmos com o solicitado na licitação;  
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, características do produto e 
consequente aceitação, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados após o recebimento 
provisório, nos termos do inciso I deste item.  
III - Verificada a desconformidade de algum dos produtos, o licitante vencedor deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da comunicação do setor responsável, sujeitando-se às penalidades previstas 
neste edital.  
5.15. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto ao seu objeto. 
 

6 - GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. A Secretaria de Administração indicará servidores para atuarem como gestores e 
fiscais da Ata de Registro de Preços, conforme prevê o art.7 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. O gestor e fiscal deverão atentar as regras previstas do Decreto Municipal nº 053/2025. 
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6.3.  O fornecimento/pagamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas estipuladas no edital e as normas aplicáveis da Lei nº 14.133, de 2021, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
6.4. Os bens poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento, quando em desacordo 
com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser 
substituídos de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.5. O recebimento do objeto da licitação será por representantes do município, designados 
para esse fim, que atestará a conformidade da entrega, sendo-lhe permitida a assistência de 
terceiros. 
6.6. O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão do fornecimento do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
6.7. Caso ocorra alguma das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, no 
decorrer da validade do registro de preços, serão aplicadas as sanções previstas no art. 156, 
da Lei acima referida. 
 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
7.1. As notas fiscais decorrentes das aquisições pretendidas deverão ser emitidas em moeda 
corrente do país. O CNPJ da contratada constante na nota fiscal deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório. 
7.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e número do empenho, a 
fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 
7.3. O pagamento será creditado em nome do fornecedor, mediante ordem bancária/ 
transferência, em conta corrente por ela indicada em até 10 dias úteis, contados a partir da 
data do lançamento das faturas/notas fiscais (liquidação) no sistema de controle da 
Prefeitura.  
7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados da licitação e do órgão contratante; 
d) o valor a pagar; e 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade de habilitação. 
7.7. Constatando-se a situação de irregularidade de habitação do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 
7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela desclassificação da Ata de Registro de Preços, caso o contratado não 
regularize sua habilitação. 
7.11. A Contratada deverá efetuar a retenção dos tributos e das contribuições federais, 
conforme estabelecido na Lei nº 9.430/96, na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 
janeiro de 2012; 
7.12. Se a empresa for optante pelo SIMPLES, deve informar essa condição no documento 
fiscal conforme prevê o Art. 3º, §5 da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro 
de 2012, além de apresentar declaração, prevista na Instrução Normativa 1244 de 12 de 
janeiro de 2012, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em 
que não incidirá a retenção de tributos da empresa contratada; 
7.13. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou correção monetária. 
 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Os bens objeto, têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
8.2. Nesta aquisição será adotado o Sistema de Registro de Preços, nos termos do Art. 6, 
Inc. XLV, Art. 78, Inc. IV e Art. 82, da Lei Federal 14.133/2021.  
8.3. Deverão também apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 
62 e 66, da Lei nº 14.133/2021, exigidos no Edital.  
 

9 - DA DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA 
CONTRATAÇÃO  
9.1. Para que não haja dúvidas do fornecedor, é importante ler todo o termo de referência 
e não somente a descrição dos produtos, para evitar problemas na hora da contratação e 
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possivelmente notificação encaminhadas pela administração da Prefeitura de Vila Nova do 
Sul. 
9.2. O descritivo dos produtos e a estimativa da contratação para um período de 12 meses 
está demonstrado na tabela abaixo. 
 

ITEM UN DESCRIÇÃO QUANT. VALOR  
UN. 

VALOR 
TOTAL 

01 UN Câmera Speed Dome IP PTZ Full HD 
Características Técnicas: 
Tipo: Câmera IP Speed Dome (PTZ) 
para uso externo; 
Resolução mínima: 2 Megapixels 
(1920x1080p); 
Lente: Zoom óptico mínimo de 25x 
(variável, motorizada); 
Iluminação infravermelha (IR): 
Alcance mínimo de 100 metros com 
Led’s IR inteligentes; 
Funções: Pan/Tilt/Zoom com 
movimento horizontal de 360° 
contínuo e vertical de -15° a 90°; 
Compressão de vídeo: H.265 / 
H.264; 
Protocolo: ONVIF para 
compatibilidade com NVRs e 
softwares de monitoramento; 
Áudio: Entrada e saída de áudio 
(opcional); 
Rede: Porta RJ45 10/100Mbps; 
Slot para cartão microSD até 256 GB 
para gravação local redundante; 
Recursos inteligentes: Detecção de 
movimento, cruzamento de linha, 
intrusão em área; 
Proteção: IP66 (resistência a 
intempéries) e IK10 (anti-
vandalismo); 
Alimentação: PoE+ (802.3at) ou 12 
VDC; 
Suporte a protocolo RTSP e DDNS 
para acesso remoto. 

10 R$ 8.190,81 R$ 81.908,10 

02 UN Câmera IP Bullet 4MP com Zoom 
Óptico (Uso Externo): 
Tipo: Câmera IP Bullet para 
monitoramento externo. 
Sensor de imagem: 4 Megapixels 
1/3” CMOS Starlight, com alta 

35 R$ 2.409,34 R$ 84.326,90 
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sensibilidade em baixa 
luminosidade. 
Pixels efetivos: 2688 x 1520. 
Sensibilidade mínima: Colorido: 
0,005 Lux / F1.5 (30 IRE), Preto e 
branco: 0,0005 Lux / F1.5 (30 IRE) 
Com IR ligado: 0 Lux (P&B) 
Relação sinal-ruído: >56 dB. 
Obturador eletrônico: 1/3s ~ 
1/100.000s, ajustável 
automático/manual. 
Lente: Varifocal motorizada, 
distância focal 2,7 mm a 13,5 mm, 
abertura máxima F1.5. 
Ângulo de visão: 
Horizontal: 104° a 29° 
Vertical: 54° a 16° 
Diagonal: 125° a 33° 
Alcance DORI (Detecção / 
Observação / Reconhecimento / 
Identificação): 
2,7 mm: 64 m / 25,6 m / 12,8 m / 6,4 
m. 
13,5 mm: 210 m / 84 m / 42 m / 21 
m. 
Zoom: Óptico 5x; Digital 16x. 
Infravermelho: filtro IR com 
atuador eletromecânico; alcance 
máximo 60 metros. 
Pan/Tilt/Rotação: 
Pan: 0° a 360° 
Tilt: 0° a 90° 
Rotação: 0° a 360°. 
Controle do foco: 
automático/manual. 
Varredura: progressiva. 
Compressão de vídeo: 
H.265/H.264, otimização de 
armazenamento e banda de rede. 
Conectividade: porta Ethernet RJ-
45 com suporte a PoE, compatível 
com ONVIF para integração com 
NVRs. 
Proteção: adequada para operação 
externa contínua, resistente a 
intempéries. 
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Recursos inteligentes: detecção de 
movimento, alertas por evento, 
presets de zoom e patrulhas 
programáveis. 
Gerenciamento remoto: via 
navegador, aplicativo móvel ou 
software dedicado, com múltiplos 
usuários e permissões 
diferenciadas. 

03 UN Switch PoE 10 portas: 
Switch deve contar com 8 portas 
poe+ até 30w cada, potência total 
mínima: 65w padrão 802.3af/at 
deve possuir 8 portas poe e 1 porta 
de uplink e 1 porta SFP. 

15 R$ 869,90 R$ 13.048,50 

04 UN Switch Gerenciável 16 Portas com 
2 Slots SFP para 
Videomonitoramento. 
Switch Ethernet gerenciável com 16 
portas Gigabit e 2 slots SFP para 
uplinks em fibra óptica. 
Suporte a VLAN e QoS para 
priorização de tráfego de vídeo. 
Capacidade de receber e gerenciar 
tráfego de câmeras IP via túnel VPN. 
Gerenciamento via interface web 
ou SNMP, com recursos de 
monitoramento, Spanning Tree e 
IGMP Snooping. 

02 R$ 2.119,90 R$ 4.239,90 

05 UN NVR com suporte para 32 câmeras 
IP. Gravador de vídeo em rede 
(NVR) para sistemas de CFTV IP, 
com capacidade para 32 canais IP 
simultâneos. 
Especificações técnicas: 
Compressão de vídeo: 
H.265/H.264, otimizando 
armazenamento e largura de 
banda. 
Entradas de vídeo: 32 canais IP, com 
taxa de transmissão total suportada 
de até 256 Mbps. 
Saídas de vídeo: HDMI e VGA 
simultâneas, com suporte a 
resolução máxima de 4K para 
monitoramento local. 

02 R$ 3.176,13 R$ 6.352,26 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 L

U
IZ

 C
A

M
A

R
G

O
 D

E
 M

O
U

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//v
ila

no
va

do
su

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2

mailto:contratos@vilanovadosul.rs.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CNPJ 94.444.189/0001-55 

Av. Dário Antunes da Rosa, 484 – Vila Nova do Sul – RS 
Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

contratos@vilanovadosul.rs.gov.br 
 

Armazenamento: múltiplos HDs 
SATA internos, com capacidade 
individual de até 10 TB por disco, 
com suporte a RAID 0/1/5/10 
(dependendo da configuração). 
Rede: portas Gigabit Ethernet, 
compatível com protocolo TCP/IP e 
padrão ONVIF, garantindo 
integração com diferentes câmeras 
IP. 
Recursos avançados: detecção de 
movimento, sabotagem de câmera, 
eventos de alarme integráveis a 
sensores externos, notificações 
remotas e presets de gravação por 
horário ou evento. 
Gerenciamento: múltiplos usuários 
com permissões diferenciadas, 
acesso remoto via navegador, 
software dedicado e aplicativo 
móvel. 
Operação contínua: projetado para 
trabalho 24/7, com gerenciamento 
eficiente de gravações e 
reprodução simultânea de 
múltiplos canais. 

06 UN Computador/Servidor 
Processador: 14 Núcleos, 20 
Threads, Frequência base do 
Performance-core 3.5 GHz, 
frequência base do Efficient-core 
2.6 GHz, frequência turbo max 5.3 
GHz, frequência turbo máx. do 
Efficient-core 4 GHz, Cache 24 MB 
Intel® Smart Cache; Nome da GPU 
Intel® UHD Graphics 770; 
MEMÓRIA RAM: No mínimo 12 GB 
DDR5 6000mhz; Solid State Drive 
(SSD) 512gb M2 nvme; Placa Mãe: 
Suporte processador descrito 14th 
Generation Intel, Intel® Z790 
Chipset,Support for DDR5 
7600(O.C.) /7400(O.C.) /7200(O.C.) 
/7000(O.C.) /6800(O.C.) 
/6600(O.C.) / 6400(O.C.) / 
6200(O.C.) / 6000(O.C.), 4 x DDR5 
DIMM sockets supporting up to 192 

01 R$ 3.758,40 
 

R$ 3.758,40 
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GB, Dual channel memory 
architecture, Integrated Graphics 
Processor-Intel® HD Graphics 
support, 1 x HDMI port, 1 x 
DisplayPort, Realtek® Áudio CODEC 
High Definition Áudio, Realtek® 
2.5GbE LAN chip (2.5 Gbps/1 
Gbps/100 Mbps)Fonte ATX Mínimo 
400w reais com selo 80 Plus e pfc 
ativo, compatível com a placa mãe; 
Gabinete; Sistema Operacional 
Windows 11 Pro  Genuíno – em 
Português do Brasil; Garantia: 12 
meses; 

07 UN Televisor 50 Polegadas 
Requisitos mínimos: − TV LED 50” 
Full HD;  
− Possuir entrada HDMI;  
− Suportar ficar ligado por 24 X 7 X 
365 dias. 

02 R$ 2.499,00 
 

R$ 4.998,00 

08 UN Nobreak 3000VA 
Características que o equipamento 
deve possuir: 
Potência nominal mínima: 3000 VA 
/ 2700 W; 
Arquitetura: on-line dupla 
conversão (true online), com 
retificação e inversão contínua, 
garantindo fornecimento de 
energia estabilizada e sem 
interrupção. 
Tensão de entrada: 220 V 
monofásico; 
Tensão de saída: 220 V monofásico, 
com variação máxima de ±2%; 
Frequência: 60 Hz; 
Fator de potência de saída: mínimo 
0,9; 
Tempo de autonomia: mínimo 15 
minutos em carga de 50%; 
Tempo de transferência: zero, por 
se tratar de modelo on-line; 
Tecnologia de baterias: VRLA, 
seladas, livres de manutenção; 
Capacidade de expansão de 
autonomia com módulos externos 
de baterias (opcional); 

02 R$ 4.542,16 
 

R$ 9.084,32 
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Display com informações de status 
(carga, autonomia, tensão, 
frequência, falhas, modo de 
operação); 
Comunicação: Porta USB e/ou serial 
RS-232; suporte a gerenciamento 
remoto via SNMP (opcional); 
Proteções: Contra Subtensão e 
Sobretensão de rede; Contra curto-
circuito; Contra descarga profunda 
da bateria; Contra sobrecarga e 
sobre temperatura; 
Ventilação forçada com controle 
automático de velocidade; 
Alarme sonoro para indicação de 
falha de rede, bateria baixa e 
sobrecarga. 

09 UN Nobreak 1500VA 
Potência nominal mínima: 1500 VA 
/ 900 W; 
Topologia: interativo (line 
interactive) com regulação 
automática de tensão (AVR) 
Tensão de entrada: bivolt 
automática (115/220 V); 
Tensão de saída: 115 V (fixa); 
Frequência: 60 Hz; 
Tempo de autonomia: mínimo 15 
minutos com 50% de carga; 
Tecnologia de baterias: VRLA, 
seladas, livres de manutenção; 
Quantidade de tomadas de saída: 
mínimo 6 tomadas padrão NBR 
14136; 
Forma de onda em modo bateria: 
senoidal por aproximação (PWM 
controlado); 
Funções de proteção: Contra curto-
circuito; contra sobrecarga; contra 
Subtensão e Sobretensão; Contra 
descarga profunda da bateria; 
Contra sobreaquecimento; 
Recurso de partida a frio (cold 
start), permitindo ligar 
equipamentos diretamente pelas 
baterias em ausência de rede 
elétrica; 

15 R$ 1.302,21 
 

R$ 19.533,15 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 L

U
IZ

 C
A

M
A

R
G

O
 D

E
 M

O
U

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//v
ila

no
va

do
su

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2

mailto:contratos@vilanovadosul.rs.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CNPJ 94.444.189/0001-55 

Av. Dário Antunes da Rosa, 484 – Vila Nova do Sul – RS 
Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

contratos@vilanovadosul.rs.gov.br 
 

Alarme sonoro para indicação de 
falha de rede, sobrecarga e bateria 
em nível crítico; 
Indicadores luminosos (Led’s) para 
status de operação e carga da 
bateria; 
Tempo de recarga de bateria: até 12 
horas para carga completa após 
descarga total; 
Ventilação forçada com controle 
automático. 
Dimensões máximas: profundidade 
30cm | largura 12cm | altura 20cm 
Garantia mínima exigida: 12 meses. 

10 UN Gabinete Outdoor externo. 
O gabinete outdoor deverá ser 
preparado para evitar a entrada de 
insetos, roedores e poeira. 
Altura: Mínima 400mm Largura: 
300mm Profundidade: 200mm 
Capacidade de carga: 20kg 
Deve comportar um Switch, um 
roteador, e um UPS. 

12 R$ 1.437,19 
 

R$ 17.246,28 

11 UN 
Módulos SFP 1G SMF. 

15 R$ 359,20 
 

R$ 5.388,00 

12 UN 
Patch-cords Cat5e 1,5 metros. 

40 R$ 14,51 
 

R$ 580,40 

13 UN Cordão Óptico Duplex Monomodo 
– LC/LC; 
Cordão óptico duplex, padrão 
monomodo, para utilização em 
conexões entre módulos SFP e 
equipamentos de rede.  
Tipo de fibra: monomodo G.652.D 
ou superior. 
Conectores: LC/UPC em ambas as 
extremidades. 
Diâmetro do cabo: 2,0 mm, com 
capa LSZH (Low Smoke Zero 
Halogen), resistente a chamas e de 
baixa emissão de fumaça. 
Atenuação máxima: ≤ 0,3 dB por 
conector. 
Raio mínimo de curvatura: ≤ 30 
mm. 
Atende às normas internacionais 
IEC, TIA/EIA e ITU-T aplicáveis. 

15 R$ 49,92 
 

R$ 748,80 
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Produto fornecido testado e com 
relatório de perda óptica (IL – 
Insertion Loss). 
Comprimento 2,5 metros. 

14 UN 
MicroSD High-Endurance 512GB. 

10 R$ 294,11 
 

R$ 2.941,10 

15 UN HD para CFTV – 10 TB 
Tipo: Disco rígido interno para 
armazenamento de vídeo em 
sistemas de monitoramento 
eletrônico (CFTV). 
Capacidade de armazenamento: 
10 TB (dez terabytes). 
Interface: SATA III (6 Gb/s) 
compatível com NVR e DVR de 
vigilância. 

05 R$ 2.799,90 
 

R$ 13.999,50 

16 UN Rack 44U fechado. 
Rack fechado 44U, padrão 19'', com 
ventilação, bandejas, tomadas 
(PDU) e chave. 

01 R$ 2.536,00 
 

R$ 2.536,00 

17 UN Régua de tomada 10A 
Deve conter 06 saídas para fixação 
em racks 19” normas: NBR 13249, 
distância entre as tomadas: 2,3 cm 
cabo de alimentação: 2,10 metros. 

02 R$ 73,72 
 

R$ 147,44 

18 CX Parafusos e porcas gaiolas (caixa) 
100 porcas gaiola m5 temperadas, 
com acabamento bicromatizado, 
zincado branco: 100 parafusos 
panela phillips m5 x 15 mm 
niquelado porca sem a gaiola: 11 
mm porca com a gaiola: 12 mm 
utilizado na fixação de racks e 
acessórios padrão 19. 

01 R$ 120,90 
 

R$ 120,90 

19 UN Suporte para prender câmera: 
Suporte para aplicações em poste 
com câmeras de cftv compatível 
com case bullet e dome material 
metálico. 

30 R$ 141,90 
 

R$ 4.257,00 

20 UN Kit para cintar poste: 
Deve conter: 01 máquina de cintar 
poste com catraca (metal) 01 rolo 
de fita inox ¾ 25 metros 50 fechos 
inox 430 

01 R$ 400,50 
 

R$ 400,50 
 

21 UN Fonte POE: 
Fonte poe padrão 802.3af/at até 
30w de potência velocidade das 

15 R$ 143,33 
 

R$ 2.149,95 
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portas: 10/100/1000 Mbps led’s 
indicadores de pwr e pse 
alimentação de entrada: bivolt 
garantia: 3 meses 

22 UN Caixa de proteção para passagem 
de cabos CFTV. 

50 R$ 20,81 
 

R$ 1.040,50 

23 UN Régua de proteção 5 tomadas. 
Protetor Eletrônico com 5 tomadas. 
Proteção contra surtos de tensão. 
Chave inteligente rearmável com 
indicador luminoso. Bivolt 
automático. Material Anti-chamas. 
Cabo com 3 metros. Conexão de 
entrada Plugue 2P + T (NBR 14136) 
10A. Conexões de saída: 5 tomadas 
2P + T (NBR 14136) 10ª. 

15 R$ 57,30 
 

R$ 859,50 

24 UN Fonte de alimentação de câmera. 
24 Volts / 3 Amperes para câmera 
Speed Dome. 

10 R$ 86,90 
 

R$ 869,00 

25  Fonte de alimentação de câmera. 
12 Volts / 2 Amperes para câmera 
Fixa. 

10 R$ 22,40 
 

R$ 224,00 

26 UN Câmera dome analógica de alta 
definição (HDCVI). 
Resolução: Full HD 1080p (1920 × 
1080). 
Sensor de imagem: 1/2.7” CMOS de 
alta sensibilidade. 
Pixels efetivos: aproximadamente 
2.0 megapixels. 
Obturador eletrônico: 1/30s ~ 
1/100.000s, automático. 
Sensibilidade mínima: 0,02 Lux 
(colorido, F1.2) / 0 Lux IR ativo. 
Relação sinal-ruído: >65 dB. 
Lente: 3.6 mm fixa, campo de visão 
horizontal em torno de 87°. 
Iluminação infravermelha: alcance 
de até 20 metros, Led’s IR 
integrados com filtro IR (ICR). 
Varredura progressiva: Sim. 
Recursos de imagem: DWDR (Wide 
Dynamic Range Digital), BLC 
(Compensação de Luz de Fundo), 
HLC (Compensação de Altas Luzes), 
AGC (Controle Automático de 

05 R$ 246,22 
 

R$ 1.231,10 
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Ganho), 2D-DNR (Redução Digital 
de Ruído). 
Padrões de vídeo: HDCVI, HDTVI, 
AHD e CVBS (analógico) 
selecionáveis. 
Saída de vídeo: 1x BNC. 

27 UN Transformador Balun Passivo de 
Vídeo (PAR). 

10 R$ 20,90 R$ 209,00 

28 UN Conector P4 Macho com Borne 
para CFTV. 

10 R$ 1,92 
 

R$ 19,20 

29 UN Adaptador Extensor HDMI X RJ45 
CAT5 ( Par ). 

04 R$ 27,63 R$ 110,52 

 
9.2. Apesar de ser um orçamento simplificado, para fins de análise de viabilidade econômica, é 
importante utilizar fontes diversificadas de pesquisa. Algumas fontes que podem ser usadas são: 
contratações similares feitas pela Administração Pública; dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada; tabelas de preços de referência fixados por órgão oficial; sistemas oficiais de 
governo, como o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras; e, 
excepcionalmente, pesquisa junto a fornecedores, nesse sentido optamos pela pesquisa através 
de site de empresas do ramo para que se tenha maior assertividade nos produtos a serem 
adquiridos, conforme a descrição. O valor total ficou em R$ 282.328,22, sendo viável, 
proporcionando viabilidade econômica, contribuindo no planejamento e controle do orçamento.
  
 
10 - DA SUBCONTRATAÇÃO  
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das seguintes 
dotações orçamentárias: 
2.007 – Secretaria da Administração 33.90.30.00 Material de Consumo; 44.90.52.00 – 

Equipamentos e Material Permanente.  

 

 

Eduardo Silva Nascimento 

Secretário de Administração e Planejamento 
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ANEXO II  
MINUTA DE CONTRATO Nº XXXX/2025. 

 
Contrato de fornecimento que celebram o Município 
de Vila Nova do Sul, e xxxxx, referente à aquisição 
de materiais para sistema de videomonitoramento do 
município. 

             Pelo presente instrumento de CONTRATO que firmam entre si o Município de 
Vila Nova do Sul, sito a Avenida Dario Antunes da Rosa, 484 neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Senhor José Luiz Camargo de Moura, brasileiro, portador do CPF nº 
xxxxxxxxxx, RG xxxxxxxxxx, doravante denominado de CONTRATANTE, e do outro 
lado______________________, CNPJ nº _______________ situado a 
Rua_____________, nº_______, Bairro___________, ______________/RS, representada 
por ______________, residente e domiciliado na cidade de ___________/RS doravante 
denominada de CONTRATADA, tem justo e contratado o presente Termo de Contrato, 
mediante as seguintes cláusulas e condições, com base no Pregão Eletrônico RP nº 34/2025. 
 

Cláusula Primeira – Da fundamentação: 
O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 
através do Edital de Pregão Eletrônico RP nº 34/2025 e na proposta vencedora, e se regerá 
pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas 
alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 
 

Cláusula Segunda – Do Objeto: 
O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais para sistema de 
videomonitoramento do Município, conforme descrição abaixo: 
Item Quant. Descrição Vlr Unit. Valor Total 
     

 

Cláusula Terceira – Do Prazo, Forma e Local de Fornecimento: 
3.1. O prazo para o fornecimento dos itens será de 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
da nota de empenho. 
3.2. Os itens deverão ser entregues no Centro Administrativo Municipal, situado na 
Avenida Dário Antunes da Rosa, nº 484, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido 
entre 7h30min e 13h30min. 
3.3. Verificada a desconformidade do item, a licitante vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo de 10 (dez) dias, sujeitando-se às penalidades previstas 
neste Edital. 
3.4. A Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com seu objeto. 
3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluí a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
3.6. Não serão aceitos, no momento da entrega, materiais de marcas/modelos diferentes 
daquelas constantes na proposta vencedora. 
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3.7. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do item, podendo o Município 
devolver o item em desacordo com o proposto, mesmo após o recebimento. 
3.8. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
I – A Contratada deverá realizar o fornecimento do objeto do presente contrato no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da Nota de empenho, emitida 
pela contratante. 
II -  O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
III - O contrato decorrente da ata de registro de preços (se houver) terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites 
dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Cláusula Quarta – Do Valor: 
O valor a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ _______ 
(_________), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 
 

Cláusula Quinta – Do Pagamento: 
O Pagamento será efetuado à vista, mediante a entrega do item, e apresentação de nota 
fiscal e aprovação da fiscalização da CONTRATANTE. 
Parágrafo único: O pagamento correrá em até 10 (dez) dias a contar da apresentação da 
nota fiscal. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como 
vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior. 
 

Clausula Sexta – Do Recurso Financeiro: 
As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
2.007 – Secretaria da Administração 33.90.30.00 Material de Consumo; 44.90.52.00 – 
Equipamentos e Material Permanente. 
 

Clausula Sétima – Da Atualização Monetária: 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE 
compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o 
efetivo pagamento. 
 

Cláusula Oitava – Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:   
Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 
que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será 
possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco 
estabelecida. 
Parágrafo Único: Sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a 
CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias contados 
da data do protocolo do pedido. 
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Cláusula Nona – Das Obrigações da Contratante: 
São obrigações da CONTRATANTE: 
I – Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 
II – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
III – Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar a forma estipulada no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis quando for o caso; 
IV – Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 
V – Cumprir as demais cláusulas do presente contrato. 
 

Clausula Décima – Das Obrigações da Contratada: 
São obrigações da CONTRATADA: 
I – Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazo do termo de 
referência e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 
II – Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações 
trabalhistas e previdenciárias; 
III – Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 
IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
V – Reparar e/ou substituir, às suas expensas, o fornecimento que se verificar vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
VI – Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 
sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 
 

Cláusula Décima Primeira – Da Gestão do Contrato: 
I – O acompanhamento do contrato ficará a cargo do (a) Sr. (a) xxxxxxxxxx. 
II – Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 
cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 
ou defeitos observados; 
 

Clausula Décima Segunda – Das Penalidades: 
A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas do art. 155 da lei nº 14.133/2021: 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II – Dar causa e inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – Dar causa a inexecução total do contrato; 
IV – Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
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V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – Ensejar o retardamento da execução ou de entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;  
IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 32 da Lei nº 12.846/2013. 
Nos termos do art. 156, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar, e  
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes critérios: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida 
b). As peculiaridades do caso concreto; 
c). As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d). Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
A sanção prevista no item I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
A sanção prevista no item II, será de 15% (quinze por cento) do valor licitado ou contratado 
e será aplicado ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 
A sanção prevista no item III, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos I, IV, V, VI, VII do caput do art.155 da Lei 14.133, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 
A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII. IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável por licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 03 
(três) anos. 
A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 
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I – Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade; 
As sanções previstas nos itens I e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no item II (multa). 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além de perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
A aplicação das sanções supra previstas não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Administração Pública. 
 

Cláusula Décima Terceira – Da extinção: 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021 
A extinção do contrato poderá ser: 
I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III – Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 

Cláusula Décima Quarta – Disposições Gerais: 
Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei nº 14.133/2021. 
 

Cláusula Décima Quinta – Do Foro: 
As partes elegem o foro da Comarca de São Sepé/RS para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato. 
E, por estarem justos e contratados, firma o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma. 
                                                                          Vila Nova do Sul, xx de setembro de 2024. 

                                                                                        José Luiz Camargo de Moura, 
                                                                                        Prefeito. 
 

                                                                              

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 L

U
IZ

 C
A

M
A

R
G

O
 D

E
 M

O
U

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//v
ila

no
va

do
su

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2

mailto:contratos@vilanovadosul.rs.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CNPJ 94.444.189/0001-55 

Av. Dário Antunes da Rosa, 484 – Vila Nova do Sul – RS 
Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

contratos@vilanovadosul.rs.gov.br 
 

ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 723/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025. 

Aos ......... dias do mês de novembro de 2025, nas dependências da Administração 
Municipal de Vila Nova do Sul sito à Av. Dário Antunes da Rosa, nº 484, bairro Centro, 
nesta cidade, nos termos do art. 78, Seção V da Lei nº 14.133/2021, o órgão gerenciador 
(OG), devidamente designado pela autoridade competente, em face de classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 34/2025, para REGISTRO DE PREÇOS, 
por deliberação da pregoeira e sua Equipe de Apoio, homologada em xxxxxxxx, e 
publicado no Mural, em xxxxxxx, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas 
participantes da licitação, por item, observadas as cláusulas estabelecidas no edital que 
regeu o certame, conforme a seguir. 
 

1. DO OBJETO: 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Aquisição de Material de tecnologia 
da informação e comunicação, especificados no Anexo I - Termo de referência do Edital 
de Pregão Eletrônico nº 34/2025, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados. 
 

2.  DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA: 
2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado preço vantajoso.  
2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro. 
2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133/2021 
2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.  
2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei 14.133/2021. 
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2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços. 
2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
2.4.2.1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
2.5.O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
2.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou; 
2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no site 
da Prefeitura e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 
2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizado por e-mail. 
2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 2.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
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classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou 
2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedores 
e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 
Item Descrição Un. Quantidade. Marca Vlr Unit. 
      

2.1. A lista de cadastro de reserva ao presente Registro de Preços consta como anexo a esta 
Ata. 
 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens, nas 
seguintes situações: 
4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos alínea “b” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14133/2021. 
4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de clausula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
4.1.3.1. No caso de reajustamento, deverá ser respeitada a contagem de anualidade e o 
índice previsto para a contratação. 
4.1.3.2. No caso de repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 L

U
IZ

 C
A

M
A

R
G

O
 D

E
 M

O
U

R
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//v
ila

no
va

do
su

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
D

A
6-

D
30

F
-B

B
47

-8
02

2

mailto:contratos@vilanovadosul.rs.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CNPJ 94.444.189/0001-55 

Av. Dário Antunes da Rosa, 484 – Vila Nova do Sul – RS 
Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

contratos@vilanovadosul.rs.gov.br 
 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS: 
5.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
5.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
5.1.2. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §2º, do 
Decreto Federal nº 11.462/2023, ou 
5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da lei nº 
14.133/2021. 
5.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 
156 da lei nº 14.133, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
5.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 5.1 será formalizada por 
despacho do órgão ou a entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compões o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
5.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
5.4.1. Por razão de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
5.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, §4º, 
ambos do Decreto nº 11.462/2023. 
 

6. PENALIDADES: 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
6.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 
6.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações do órgão, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação na 
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 
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6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 5.1., dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 

7. FISCALIZAÇÃO: 
7.1. Cabe ao OP proceder à fiscalização rotineira dos itens recebido, quanto à quantidade, 
qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na proposta e demais 
especificações. 
7.2. Os fiscais dos OP estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o 
material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora 
dos dias e horários preestabelecidos. 
7.3. As irregularidades constatadas pelos OP deverão ser comunicadas ao OG, no prazo 
máximo de dois dias, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las 
ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades cabíveis. 
7.4. O OG promoverá ampla pesquisa no mercado em periodicidade bimestral, de forma a 
comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, 
condição indispensável para a solicitação da aquisição. 
7.5. Ao OG competirá a publicação trimestral, na imprensa oficial, dos preços registrados 
pela Administração, em observância ao previsto no art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.  
 

8. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR: 
8.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da 
Ata de Registro de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes 
das situações a seguir: 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro 
(Lei nº 10.406/2002). 
8.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 
8.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao OP, em 
até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência 
será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento 
da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 

9. FORO 
Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de São Sepé/RS. 
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10. CÓPIAS 
Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 
a) uma para o OG; 
b) uma para a empresa registrada; 
c) uma, em extrato, para publicação na Imprensa Oficial; e 
E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração 
Municipal, representada pelo OG, abaixo assinado, e pelo (a) Sr. (a). xxxxxxx, CPF nº 
xxxxxxxx, Carteira de Identidade xxxxxxxx, representando a EMPRESA xxxxxxx, CNPJ 
xxxxxxxxxxx. 

           

                                                                          Vila Nova do Sul, xx de julho de 2025. 

                                                                                                             
_____________________________              ___________________________ 

          Órgão Gerenciador                            Representante da Empresa 
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Anexo IX. 

 CADASTRO RESERVA. 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue a relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
Item Descrição Un. Qtd Máx. Qtd Min. Marca Vlr Unit. 
       

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue a relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
Item Descrição Un. Qtd Máx. Qtd Min. Marca Vlr Unit. 
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